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CONTRATO Nº 02/2024 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA 

CONTRATADA: PISONTEC COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 16/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO  02/2024 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

Aos dezenove dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro, nesta cidade de Itatiba, 

Estado de São Paulo, as partes, de um lado o CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA, pessoa 

jurídica de direito público interno, sediada na Rua Benedicto José Constantino, 100, Engenho - 

Itatiba - SP cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(CNPJ/MF) sob nº  51.308.641/0001-49, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. David 

José Bueno Gomes, brasileiro, portador do RG de nº **.460.**** e do CPF de nº 

***.337.9****, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 

PISONTEC COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, 

pessoa jurídica de direito privado, sediada na Avenida Getúlio Vargas, n°. 1038, Sala 03, Cxpst 

118, Bairro Novo, no Município de Olinda, Estado   de Pernambuco, cadastrada junto ao 

CNPJ/MF sob o nº 12.007.998/0001-35, neste ato representado por seu Procurador, Sr(a). 

DEBORAH CARLOS DELGADO, nacionalidade ***, portador(a) da Cédula de Identidade 

(R.G.) nº *.247.***, devidamente inscrito(a) junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Física do 

Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob nº ***.867.2****, doravante denominada 

CONTRATADA firmam o presente Contrato, conforme decisão exarada no Processo 

Administrativo protocolado sob nº 16/2024. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO AMPARO LEGAL 

1.1. O presente Contrato Administrativo é regido pelas disposições contidas na Lei Federal n

° 14.133/2021, com as alterações introduzidas pela legislação posterior e os Decretos 

Municipais pertinentes, aplicando-se supletivamente as disposições de direito privado, 

bem como as disposições contidas no Processo Administrativo protocolado sob nº 

16/2024, originário da Dispensa de            Licitação n° 02/2024, com fulcro no artigo 75, II da Lei 

Federal 14.133/2021, tudo fazendo parte integrante do presente instrumento contratual, 

como se no mesmo transcritos fossem. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto deste contrato a aquisição de 150 licenças de Software antivírus Kaspersky 

Endpoint Security Cloud Plus, por um período de dois anos. 

Rua Benedicto José Constantino, 100 - Bairro do Engenho – Itatiba/SP – CEP: 13255-360 – ITATIBA/SP – 



 MACâmara Municipal de Itatiba 

Rua Benedicto José Constantino, 100 - Bairro do Engenho – Itatiba/SP – CEP: 13255-360 – ITATIBA/SP – 
 Fone: (11) 4524-9600 Fax: (11) 4524-9601  http://www.camaraitatiba.sp.gov.br      e-mail: cmi@camaraitatiba.sp.gov.br

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3 As despesas decorrentes deste Instrumento de Contrato onerarão a seguinte dotação 

orçamentária: 01.00.00 Câmara Municipal de Itatiba – 01.01.00 Câmara Municipal de Itatiba 

– 01.01.01 Câmara Municipal de Itatiba – 01.031.0001.2.002 – Manutenção da Secretaria

da Câmara - 3.3.90.30.00  - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA

JURÍDICA, dotação 20.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS 

4.1. O contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses a partir da sua assinatura. 

4.2. O prazo para entrega dos itens  será de 1 (um) dia útli a partir da emissão da AF – 

Autorização de Fornecimento. 

4.3. A Autorização de Fornecimento será emitida dentro da vigência do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS 

5.1. O valor total do presente contrato é de R$ 23.629,50 (vinte e três mil, seiscentos e vinte 

e nove reais e cinquenta centavos), decorrente da “aquisição de 150 licenças de Software 

antivírus Kaspersky Endpoint Security Cloud Plus, por um período de dois anos”, conforme 

proposta apresentada pela CONTRATADA. 

5.2. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos 

(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), bem como o valor do frete até 

o local da entrega e demais custos diretos e indiretos relacionados ao objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado até 05 (cinco) dias úteis após a execução do serviço prestado, 

mediante apresentação, conferência e processamento da respectiva Nota Fiscal ou documento 

hábil em conformidade com a legislação vigente. 

6.2. A nota fiscal deverá ser emitida com a descrição completa do serviço, sob pena do não 

pagamento; 

6.3. Por força da Normativa da Receita Federal do Brasil. que trata das regras de retenção de 

tributos no pagamento a fornecedores por Órgãos e Entidades do Poder Executivo dispostas na 

Instrução Normativa RFB nº 1234/2012 e nº 2145/2023, ao efetuar os pagamentos a 

CONTRATANTE procederá à retenção do imposto de renda (IR). 
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6.3.1. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes 

da prestação de serviços contratados ou fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e 

liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do art. 158 da 

Constituição Federal de 1988; 

6.3.2. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 

pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou prestação de serviços, para entrega 

futura; 

6.3.3. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas ou 

serviços e mercadorias elencados no art. 4º da Instrução Normativa RFB  nº 1234, de 11 de janeiro 

de 2012. 

6.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma deverá ser acrescido de encargos mtórios proporcionais aos dias de atraso, 

apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 

6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originalmente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado seguindo a fórmula: 

I = (6/100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento. 

VP = Valor da parcela em atraso. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. O itens deverão ser entregues em total consonância com o Termo de Referência. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1.   Efetuar a entrega do objeto idêntico ao apresentado na proposta comercial, em perfeitas 

condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia; 
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8.2.   Atender e cumprir a Legislação vigente e manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

8.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, observando os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078, de 1990, respeitando os prazos 

convencionados no item 4 desse Termo de Referência; 

8.4. Responsabilizar-se pelas despesas e quaisquer impostos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 

garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre os serviços ofertados; 

8.5.   Responsabilizar-se pelo seu pessoal, material, equipamentos e outros itens necessários ao 

cumprimento do objeto e perfeita execução; 

8.6.   Comunicar à CONTRATANTE, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto no subitem 3.1 

do Termo de Referência, com a devida comprovação; 

8.7.   Apresentar Nota Fiscal/Fatura de acordo com a Nota de Empenho; 

8.8.   Promover a correção da Nota Fiscal/Fatura que não for aprovada, no prazo máximo de 02 

(dois) dias úteis. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1.  Efetuar o pagamento devido na forma prevista no item 7 deste Contrato; 

9.2. Prestar as informações necessárias, com clareza, ao contratante, para a execução do objeto; 

9.3. Designar, mediante documento hábil, empregado do quadro permanente para supervisionar 

e acompanhar a execução dos serviços; 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. De acordo com o art. 117, da Lei n.° 14.133/2021, a execução do Contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado para 

esse fim, o qual anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, determinando, o que for necessário, à regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 
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10.2. A fiscalização será exercida no interesse da Câmara, e não exclui, nem reduz  a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, 

na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das  infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à  Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.1.10.2. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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11.1.10.3. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado

do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos

subitens 11.1.1 a 11.1.10, nos termos do artigo 156, da Lei Federal 14.133/2021;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos

subitens 11.1.2. a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a11.1.10,

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público. 

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

11.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

11.13. A aplicação das sanções previstas neste aviso não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

11.14. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e 

civil, pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, nos  termos da Lei nº 

12.846/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1. A Câmara Municipal de Itatiba reserva-se no direito de rescindir de pleno direito o 

Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à 

CONTRATADA, direito à indenização de qualquer espécie, quando ocorrer: 

a) falência, pedido de recuperação judicial (caso não seja apresentado plano de recuperação

homologado pelo juízo competente, apto a comprovar a viabilidade econômico-financeira) ou

extrajudicial ou dissolução da CONTRATADA;

b) inadimplência de qualquer cláusula e/ou condição do Contrato, por parte da CONTRATADA;
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c) descumprimento, pela CONTRATADA, das determinações da fiscalização da  Câmara

Municipal de Itatiba;

d) a subcontratação ou cessão total ou parcial do contrato que esteja fora do previsto no Memorial

Descritivo, e

e) outros fatos ou faltas, conforme previsto na Lei 14.133/2021.

12.2. A Câmara Municipal de Itatiba poderá, também, rescindir o Contrato, independente dos 

motivos relacionados nas letras “a” a “e” do subitem 12.1, por mútuo acordo. 

12.3. Rescindido este Contrato, por qualquer um dos motivos citados nas letras "a" a "e" do 

primeiro subitem deste capítulo, a proponente vencedora, sujeitar-se-á a multa de 20% (vinte por 

cento), calculada sobre a parte inadimplente, respondendo, ainda, por perdas e danos decorrentes 

da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e pagos, de acordo com a fiscalização da 

Câmara Municipal de Itatiba, os serviços realizados, podendo a  Câmara Municipal de Itatiba, 

segundo a gravidade do fato ou falta, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as 

respectivas responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser 

suspensa para transacionar com a Câmara Municipal de Itatiba, por prazo não superior a 02 (dois) 

anos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. A tolerância das partes não implica em renovação ou novação das obrigações assumidas 

no presente Contrato. 

13.2. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência contratual, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE 

14.1. Não haverá reajuste. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Itatiba, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos 

originados pelo presente Contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que 

possam ser. 
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E por estarem às partes de pleno acordo firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, para que 

o mesmo produza todos os devidos e efeitos legais.

Itatiba, 19 de fevereiro de 2024. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA 

DAVID JOSÉ GOMES BUENO 

PRESIDENTE 

PISONTEC COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

DEBORAH CARLOS DELGADO 

PROCURADORA 

FERNANDO DE PAULA PERES 
TÉCNICO DE INFORMÁTICA 
CPF de nº. ***.007.6****

       JOÃO PAULO DA SILVA 

       CHEFE DO SETOR DE TECNOLOGIA 

CPF de nº. ***.894.2**** 


